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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. LEGISLAÇÃO QUE AUTORIZAVA PARTE DA EXAÇÃO 
DECLARADA INCONSTITUCIONAL PELO STF. CDA. PRESUNÇÃO DE CERTEZA, 
DE LIQUIDEZ E DE EXIGIBILIDADE INALTERADA. APURAÇÃO DE POSSÍVEL 
EXCESSO POR MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – O crédito tributário devidamente lançado dispensa a revisão do lançamento, 
subsistindo ainda que constituído com base em legislação ulterior declarada 
inconstitucional. Tal compreensão, contudo, não ilide a inexigibilidade do débito fiscal 
encartado no título executivo extrajudicial, na parte referente ao quantum a maior 
cobrado com espeque na lei expurgada do ordenamento jurídico. Precedentes.
III – A declaração de inconstitucionalidade não afasta automaticamente a presunção de 
certeza e de liquidez da CDA, revelando-se vedada a sua extinção de ofício, devendo, 
assim, o juízo da execução fiscal oportunizar às partes a juntada de documentos que, 
através da elaboração de meros cálculos aritméticos, possibilitem subtrair dos valores 
cobrados a parcela indevida. Precedentes.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero d esprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. LEGISLAÇÃO QUE AUTORIZAVA PARTE DA EXAÇÃO 
DECLARADA INCONSTITUCIONAL PELO STF. CDA. PRESUNÇÃO DE CERTEZA, 
DE LIQUIDEZ E DE EXIGIBILIDADE INALTERADA. APURAÇÃO DE POSSÍVEL 
EXCESSO POR MEROS CÁLCULOS ARITMÉTICOS. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Código de Processo Civil de 2015.
II – O crédito tributário devidamente lançado dispensa a revisão do lançamento, 
subsistindo ainda que constituído com base em legislação ulterior declarada 
inconstitucional. Tal compreensão, contudo, não ilide a inexigibilidade do débito fiscal 
encartado no título executivo extrajudicial, na parte referente ao quantum a maior 
cobrado com espeque na lei expurgada do ordenamento jurídico. Precedentes.
III – A declaração de inconstitucionalidade não afasta automaticamente a presunção de 
certeza e de liquidez da CDA, revelando-se vedada a sua extinção de ofício, devendo, 
assim, o juízo da execução fiscal oportunizar às partes a juntada de documentos que, 
através da elaboração de meros cálculos aritméticos, possibilitem subtrair dos valores 
cobrados a parcela indevida. Precedentes.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero d esprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA NACIONAL, contra 
decisão que deu parcial provimento ao recurso especial de STYLAGE MODAS LTDA, 
fundamentada no entendimento desta Corte no sentido de que, a declaração ulterior de 
inconstitucionalidade de legislação que autorizava a exação não afasta 
automaticamente a presunção de certeza e de liquidez da CDA, revelando-se vedada a 
sua extinção de ofício, devendo, assim, o juízo da execução fiscal oportunizar às partes 
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a juntada de documentos que, através da elaboração de meros cálculos aritméticos, 
possibilitem subtrair dos valores cobrados a parcela indevida.

Sustenta a Agravante, em síntese, a "impossibilidade do provimento 
monocrático do recurso especial do contribuinte, uma vez que não se enquadra nas 
hipóteses descritas no art. 932, inciso IV, do Código de Processo Civil" (fl. 987e) e "o 
provimento do RESP afasta os pressupostos fáticos que foram considerados pelo 
Tribunal Regional Federal, o que atrai a incidência da Sum 7/STJ" (fl. 989e).

Ao final, requer o provimento do recurso, a fim de que seja dado total 
provimento ao seu recurso especial ou, alternativamente, sua submissão ao 
pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 996/1.003e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Inicialmente, tem-se por prejudicada a análise do alegado error in 

procedendo (hipótese de decisão monocrática não prevista em lei), tendo em vista a 
submissão do presente agravo à análise do colegiado desta Primeira Turma.

E, ao contrário do alegado pela ora Agravante, o exame da pretensão 
veiculada no Recurso Especial não demanda reexame fático-probatório, porquanto a 
questão debatida é apenas de direito.

In casu, o tribunal de origem assentou que "[...] a parte embargante não 
logrou em quantificar e demonstrar o valor que apontou como excessivo e por isso, foi 
mantida a presunção de liquidez que ampara o título executivo fiscal" (fl. 823e).

Esse entendimento diverge da orientação deste Superior Tribunal acerca da 
matéria em exame.

De fato, esta Corte firmou compreensão segundo a qual, o crédito tributário 
devidamente lançado dispensa a revisão do lançamento, subsistindo ainda que 
constituído com base em legislação ulterior declarada inconstitucional.

Tal compreensão, contudo, não ilide a inexigibilidade do débito fiscal 
encartado no título executivo extrajudicial, na parte referente ao quantum a maior 
cobrado com espeque na lei expurgada do ordenamento jurídico.

Por outro lado, a declaração de inconstitucionalidade não afasta 
automaticamente a presunção de certeza e de liquidez da CDA, revelando-se vedada a 
sua extinção de ofício, devendo, assim, o juízo da execução fiscal oportunizar às partes 
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a juntada de documentos que, através da elaboração de meros cálculos aritméticos, 
possibilitem subtrair dos valores cobrados a parcela indevida.

O destino da execução fiscal depende do sucesso ou do infortúnio de tal 
proceder, prosseguindo o feito executivo pelo valor que sobejar, se houver 
possibilidade de o excesso executado ser decotado.

Nessa linha:
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA - CDA. BASE LEGAL. ART. 3°, § 1°, DA LEI 
9.718/1998. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PELO STF. 
PRESUNÇÃO DE CERTEZA, DE LIQUIDEZ E DE EXIGIBILIDADE 
INALTERADA. APURAÇÃO DE POSSÍVEL EXCESSO POR MEROS 
CÁLCULOS ARITMÉTICOS. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. 
JULGADO SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. Cuida-se de Recurso Especial submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC/1973 para definição do seguinte tema: "se a declaração de 
inconstitucionalidade do art. 3°, § 1°, da Lei 9.718/1998, pelo STF, afasta 
automaticamente a presunção de certeza e de liquidez da CDA, de modo a 
autorizar a extinção de ofício da Execução Fiscal".
2. O leading case do STJ sobre a matéria é o REsp 1.002.502/RS, de 
relatoria da Ministra Eliana Calmon, ocasião em que Segunda Turma 
reconheceu que, a despeito da inconstitucionalidade do § 1° do art. 3° da 
Lei 9.718/1998, a CDA conserva seus atributos, uma vez que: a) existem 
casos em que a base de cálculo apurada do PIS e da Cofins é composta 
integralmente por receitas que se enquadram no conceito clássico de 
faturamento; b) ainda que haja outras receitas estranhas à atividade 
operacional da empresa, é possível expurgá-las do título mediante simples 
cálculos aritméticos; c) eventual excesso deve ser alegado como matéria de 
defesa, não cabendo ao juízo da Execução inverter a presunção de certeza, 
de liquidez e de exigibilidade do título executivo (REsp 1.002.502/RS, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 10/12/2009).
3. Essa orientação acabou prevalecendo e se tornou pacífica no âmbito do 
STJ: AgRg nos EREsp 1.192.764/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Primeira Seção, DJe 15/2/2012; AgRg no REsp 1.307.548/PE, Rel. Ministro 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 12/3/2014; AgRg no REsp 
1.254.773/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
17/8/2011; REsp 1.196.342/PE, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 10/12/2010; REsp 1.206.158/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 14/12/2010; AgRg no REsp 1.204.855/PE, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 16/10/2012; AgRg 
no REsp 1.182.086/CE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira 
Turma, DJe 10/10/2011; AgRg no REsp 1.203.217/RS, Rel. Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/2/2011; AgRg no REsp 
1.204.871/PE, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 
2/2/2011; AgRg no REsp 1.107.680/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 6/4/2010.
4. Embora alguns precedentes acima citados façam referência ao REsp 
1.115.501/SP, de relatoria do Ministro Luiz Fux, como representativo da tese 
ora em debate, cumpre destacar que o tema afetado naquela oportunidade 
se referia genericamente à possibilidade de prosseguir a Execução Fiscal 
quando apurado excesso no conhecimento da defesa do devedor. É o que 
se verifica na decisão de afetação proferida por Sua Excelência: "O 
presente recurso especial versa a questão referente à possibilidade de 
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alteração do valor constante na Certidão da Dívida Ativa, quando 
configurado o excesso de execução, desde que a operação importe meros 
cálculos aritméticos, sendo certa a inexistência de mácula à liquidez do 
título executivo".
5. De todo modo, os fundamentos nele assentados reforçam a posição ora 
confirmada, mormente a afirmação de que, "tendo em vista a 
desnecessidade de revisão do lançamento, subsiste a constituição do 
crédito tributário que teve por base a legislação ulteriormente declarada 
inconstitucional, exegese que, entretanto, não ilide a inexigibilidade do 
débito fiscal, encartado no título executivo extrajudicial, na parte referente 
ao quantum a maior cobrado com espeque na lei expurgada do 
ordenamento jurídico" (REsp 1.115.501/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 
Seção, DJe 30/11/2010).
6. Firma-se a seguinte tese para efeito do art. 1.039 do CPC/2015:
"A declaração de inconstitucionalidade do art. 3°, § 1°, da Lei 9.718/1998, 
pelo STF, não afasta automaticamente a presunção de certeza e de liquidez 
da CDA, motivo pelo qual é vedado extinguir de ofício, por esse motivo, a 
Execução Fiscal".
7. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 1.039 do 
CPC/2015 e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp n. 1.386.229/PE, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, 
julgado em 10/8/2016, DJe de 5/10/2016.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
DETERMINAÇÃO JUDICIAL À PARTE EXECUTADA PARA A JUNTADA 
DE DOCUMENTOS FISCAIS. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 
3 do Plenário do STJ).
2. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão julgador, de 
forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à 
conclusão do acórdão embargado.
3. No caso dos autos, o juízo da execução fiscal, em atenção à decisão 
judicial favorável à executada, determinou a juntada das notas fiscais como 
forma de decidir a respeito do decote proporcional dos valores elencados na 
Certidão de Dívida Ativa. E o contexto não revela qualquer ilegalidade, pois, 
apresentados os documentos constitutivos do direito da executada, é 
permitido subtrair dos valores cobrados a parcela não devida, com o 
prosseguimento da execução pelo saldo remanescente, se o caso.
Precedentes. Observância da Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.960.854/MG, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 27/4/2022.)
 
Foi nesse contexto que a decisão monocrática concluiu pelo parcial 

provimento do recurso especial e determinou o retorno dos autos, a fim de que o feito 
prossiga nos termos da fundamentação.

Dessa forma, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 
apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 
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desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.070.659 / RS
Número Registro: 2023/0052098-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
200771000229658 50397578420124047100

Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : STYLAGE MODAS LTDA
ADVOGADOS : CLAUDIO LEITE PIMENTEL - RS019507

MARCELO SALDANHA ROHENKOHL - RS048824
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : STYLAGE MODAS LTDA
ADVOGADOS : CLAUDIO LEITE PIMENTEL - RS019507

MARCELO SALDANHA ROHENKOHL - RS048824

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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